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DECLARACAO DE COMPENSAGAO. AUSENCIA DE COMPROVACAO
DO DIREITO CREDITORIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.

Compete a Recorrente 0 6nus de comprovar inequivocamente o direito
creditério vindicado, utilizando-se de meios idéneos e na forma prescrita pela
legislagdo. Ausentes os elementos minimos de comprovacdo do crédito, ndo
cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntario neste
momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-
probatdrio dos autos.

DECLARACAO DE COMPENSACAO. COMPOSICAO DO SALDO
NEGATIVO. RETENCAO NA FONTE. COMPROVACAO. APLICACAO
DA SUMULA CARF N° 143",

Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o
valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencéao e
o computo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto. A
prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na
apuracdo do imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do
comprovante de retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos
rendimentos.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Data do fato gerador: 30/09/2007

NECESSIDADE DE COMPROVACAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO
INDEBITO.

A indicacdo dos dados identificados com erros de fato, por si so, ndo tem forca
probatdria de comprovar a existéncia de indébito, caso em que a Recorrente
precisa produzir um conjunto probatério com outros elementos extraidos dos
assentos contabeis, que mantidos com observancia das disposi¢des legais,
fazem prova a seu favor dos fatos ali registrados e comprovados por

! Stimula CARF n° 143: A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuracéo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de reten¢do emitido em seu nome pela
fonte pagadora dos rendimentos.
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 Data do fato gerador: 30/09/2007
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DA RECORRENTE.
 Compete à Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos.
 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. COMPOSIÇÃO DO SALDO NEGATIVO. RETENÇÃO NA FONTE. COMPROVAÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA CARF Nº 143. 
 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Data do fato gerador: 30/09/2007
 NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO. 
 A indicação dos dados identificados com erros de fato, por si só, não tem força probatória de comprovar a existência de indébito, caso em que a Recorrente precisa produzir um conjunto probatório com outros elementos extraídos dos assentos contábeis, que mantidos com observância das disposições legais, fazem prova a seu favor dos fatos ali registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., em face do acórdão de n° 07-39.243, proferido pela C. 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis (�DRJ/FNS�), objetivando sua reforma integral.
Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento proferido pela DRJ/FNS, o qual será complementado ao final:
�Trata-se de Manifestação de Inconformidade de fls. 9 a 17, mais anexos, interposta pela Contribuinte acima identificada contra o Despacho Decisório nº 893936955, de fl. 36, exarado em 01/11/2010 pela Autoridade Competente da DRF/Florianópolis/SC, com o seguinte teor:

Como se nota, o direito creditório pleiteado, no valor de R$ 99.360,72, seria todo ele decorrente de retenções na fonte. E em análise ao direito creditório demonstrado na DComp, a Autoridade competente concluiu que não havia qualquer valor disponível para a compensação pretendida pela Contribuinte, razão pela qual não homologou a DComp em questão. 
Do feito fiscal a Contribuinte foi cientificada em 10/11/2010 (fl. 31). Irresignada, em 09/12/2010 apresentou a Manifestação de Inconformidade de fls. 9 a 17, mais anexos.
Depois de relatar os fatos no item I de sua petição, no item II a Contribuinte suscitou a nulidade do Despacho Decisório em razão de, no seu entendimento, ter havido cerceamento do seu direito de defesa. No item III, a Contribuinte defendeu a existência de seu direito creditório. No item IV, discorreu sobre a necessidade de prevalecer a busca da verdade material como meio de observância dos princípios da presunção de inocência, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, da razoabilidade, da proporcionalidade, da boa fé, bem assim da vedação ao enriquecimento ilícito. 
Por fim, a Contribuinte requereu que seja reconhecida a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do § 11 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, bem como o provimento de sua Manifestação de Inconformidade para reformar o Despacho Decisório recorrido, em especial para homologar a totalidade da compensação realizada. 
É o relatório.� (g.n.)

Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Data do Fato Gerador: 30/09/2007 
RETENÇÕES NA FONTE CONFIRMADAS. APROVEITAMENTO NA APURAÇÃO DO SALDO A PAGAR OU A RESTITUIR. 
Uma vez comprovado que a Contribuinte sofreu retenções na fonte informadas no PER/DCOMP, ela faz jus ao seu aproveitamento para fins de apuração do saldo a pagar ou a restituir, constituindo, este último, o direito creditório passível de compensação. 
APURAÇÃO DE SALDO A PAGAR. INEXISTÊNCIA DE DIREITO CREDITÓRIO. 
Nos casos em que o valor do IRPJ devido ao final do período de apuração for superior ao montante das antecipações reconhecidas, haverá saldo de Imposto a pagar, inexistindo, portanto, direito creditório a ser compensado. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido.

Em sessão do dia 17 de fevereiro de 2017, a DRJ/FNS ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que: 
a Interessada transmitiu a Declaração de Compensação (DComp) nº 20640.46848.140910.1.7.02-0236, por meio da qual informou ser detentora de saldo negativo de IRPJ do 3º trimestre de 2007 no montante de R$ 99.360,72, informação que coincide com o que consta na respectiva DIPJ;
a Contribuinte se limitou a demonstrar antecipações no exato montante do saldo negativo pleiteado (R$ 99.360,72), formado por retenções na fonte, como se não tivesse apurado IRPJ devido no período compreendido entre 01/07/2007 a 30/09/2007. No entanto, na DIPJ entregue à RFB, a Contribuinte informou a apuração de IRPJ devido no montante de R$ 607.942,88;
tendo com base apenas a DComp transmitida, mesmo que fosse integralmente confirmado o valor informado a título de retenções (R$ 99.360,72), não haveria saldo negativo disponível, afinal, o valor do IRPJ devido no período (R$ 607.942,88) é maior do que o valor das antecipações informadas (R$ 99.360,72);
o valor das antecipações informado na DIPJ (R$ 707.303,60) diverge daquele demonstrado na DComp (R$ 99.360,72);
ao invés de informar na Dcomp o valor de todas as antecipações efetuadas no 3º trimestre de 2007 (que na DIPJ alcançou R$ 707.303,60, e do que resultaria o saldo negativo pleiteado de R$ 99.360,72, após desse valor ser subtraído o montante do imposto devido de R$ 607.942,88), ela se limitou a demonstrar apenas o valor do próprio saldo negativo (R$ 99.360,72), desconsiderando a existência de imposto devido;
quanto ao equívoco cometido pela Contribuinte, trata-se de algo bastante comum e plenamente superável em sede de apreciação da Manifestação de Inconformidade, desde que reste comprovado o valor integral das antecipações necessárias para alcançar o montante do direito creditório pretendido, no caso R$ 707.303,60;
com relação à preliminar de nulidade suscitada pela Contribuinte há de ser rejeitada, pois talvez não tenha sido captado pela Contribuinte que o acesso à razão (material) para o não reconhecimento do direito creditório pleiteado encontra-se disponível na página da Receita Federal do Brasil na internet, conforme orientação contida no Despacho Decisório atacado;
no mérito, entre os documentos trazidos ao processo consta apenas uma cópia da Ficha 12A da DIPJ 2008/2007, destinada ao cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real trimestral (fls. 28 e 29);
não há qualquer outro documento, como, por exemplo, informes de rendimento, capazes de comprovar o direito alegado;
na DComp em questão a Contribuinte informou ter sofrido retenção pela fonte pagadora de CNPJ 00.360.305/0001-04, no montante de R$ 99.360,72, sob o código 6188, o qual se refere se refere à retenção em pagamento por órgão público (financeiras);
essa fonte pagadora informou ter efetuado, no 3º trimestre de 2007, retenções que alcançaram o montante de R$ 870.426,26 sob o código 6190 - retenção em pagamento por órgão público (serviços);
há que se destacar que a retenção na fonte sob o código 6190 (serviços) encontra-se em perfeita harmonia com o objeto social desempenhado pela Contribuinte (fl. 20), o que revela ter havido outro erro no preenchimento da DComp, ao ter sido informado o código 6188 (financeiras);
do total retido informado pela fonte pagadora (R$ 870.426,26), o montante de R$ 442.121,99 se refere ao Imposto de Renda (= 4,8% de R$ 9.210.874,84);
para ter direito ao aproveitamento do montante de R$ 442.121,99 (incluído nos R$ 870.426,26) na apuração do saldo a pagar ou a restituir do 3º trimestre de 2007, é preciso checar se a Contribuinte ofereceu os respectivos rendimentos à tributação;
considerando que na Ficha 06A da DIPJ 2008/2007, a Contribuinte informou ter auferido receitas de prestação de serviços R$ 20.374.904,02 no 3º trimestre de 2007, entendo que o montante de R$ 442.121,99 retido e informado em DIRF pela fonte pagadora deve ser considerado na apuração do saldo a pagar ou a restituir do 3º trimestre de 2007;
por fim, como o IRPJ devido no período, apurado pela própria Contribuinte na DIPJ 2008/2007, alcançou o montante de R$ 607.942,88, superior aos R$ 442.121,99 ora reconhecidos como retenção na fonte efetivamente sofrida no período, fica mantida a decisão que não reconheceu a existência de saldo negativo no 3º trimestre de 2007.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 58/83), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/FNS sob a alegação de que:
caso houvesse alguma dúvida quanto à inexistência do saldo negativo no montante do IRPJ, deveria o julgador a quo ter dado a oportunidade para a Recorrente ou, ainda determinado diligência a fim de comprovar o direito da Recorrente;
entregou PER/DCOMP Retificadora 20640.46848.140910.1.7.02-0236 em 14/09/2010 e, ao arrumar o saldo negativo do trimestre, equivocou-se e alterou além do saldo, também o valor da retenção na fonte para o mesmo valor, R$99.360,72, quando o correto, conforme DIPJ, era R$ 707.303,60;
o erro cometido foi meramente de informação, uma vez que a utilização do crédito de saldo negativo do 3° trimestre de 2007 limitou-se sempre ao valor de R$ 99.360,72;
por fim, pugna pela aplicação do princípio da verdade material.

É o relatório.


 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais �RICARF�), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 24/02/2017 (e-fl. 53), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 26/03/2017 (e-fl. 56), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório referente ao saldo negativo de IRPJ, apurado no 3º trimestre de 2007, no valor de R$ 99.360,72 (noventa e nove mil, trezentos e sessenta reais e setenta e dois centavos), oriundo de valores antecipados a título de retenções na fonte.
O Despacho Decisório (e-fl. 36), não reconheceu o direito creditório pretendido, de forma que, não restou homologada a compensação declarada no PER/DCOMP de número 20640.46848.140910.1.7.02-0236. Confira-se:

Em 17 de fevereiro de 2017 foi proferido o acórdão recorrido pela C. 3ª Turma da DRJ/FNS (e-fls. 39/49), reconhecendo retenções na fonte no montante de R$ 442.121,99 (quatrocentos e quarenta e dois mil, cento e vinte e um reais e noventa e nove centavos), porém manteve a decisão que não reconheceu a existência de saldo negativo no 3º trimestre de 2007.
Para melhor ilustração do caso, transcrevo o seguinte trecho do acórdão recorrido:
�Desse modo, do total retido informado pela fonte pagadora (R$ 870.426,26), o montante de R$ 442.121,99 se refere ao Imposto de Renda (= 4,8% de R$ 9.210.874,84). 
Como última verificação, para ter direito ao aproveitamento do montante de R$ 442.121,99 (incluído nos R$ 870.426,26) na apuração do saldo a pagar ou a restituir do 3º trimestre de 2007, é preciso checar se a Contribuinte ofereceu os respectivos rendimentos à tributação, à luz do que dispõe o seguinte dispositivo do RIR: 
Art. 231. Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor: 
[...] 
III - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na determinação do lucro real; 
[...] (destaque acrescido) 
Isto posto, considerando que na Ficha 06A da DIPJ 2008/2007, a Contribuinte informou ter auferido receitas de prestação de serviços R$ 20.374.904,02 no 3º trimestre de 2007, entendo que o montante de R$ 442.121,99 retido e informado em DIRF pela fonte pagadora deve ser considerado na apuração do saldo a pagar ou a restituir do 3º trimestre de 2007.
Por fim, como o IRPJ devido no período, apurado pela própria Contribuinte na DIPJ 2008/2007, alcançou o montante de R$ 607.942,88, superior aos R$ 442.121,99 ora reconhecidos como retenção na fonte efetivamente sofrida no período, fica mantida a decisão que não reconheceu a existência de saldo negativo no 3º trimestre de 2007.� (e-fls. 48/49, os grifos em negrito são originais e os sublinhados são desta Relatora).
Desse modo, caberia à Recorrente a comprovação das retenções na fonte não confirmadas na decisão recorrida e, principalmente, o saldo negativo referente ao 3º trimestre de 2007 no valor de R$ 607.942,88 (seiscentos e sete mil, novecentos e quarenta e dois mil e oitenta e oito centavos), o que, de fato, não fez.
Da análise das razões recursais, observa-se que a Recorrente não apresentou quaisquer justificativas e/ou documentos comprobatórios do seu direito, capazes de infirmar o quanto decidido pela C. 3ª Turma da DRJ/FNS, pelo contrário, limitou-se a reproduzir os argumentos da Manifestação de Inconformidade, além de citar diversos julgados que sequer se aplicam ao presente caso.
Com efeito, embora seja possível a retificação do PER/DCOMP e da DIPJ, é imprescindível em tais casos a precisa identificação do erro de fato ou da inexatidão material no momento do seu preenchimento, desde que devidamente acompanhada da documentação comprobatória.
Esse, inclusive, é o entendimento sedimentado neste Conselho, a saber:
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO INDÉBITO. A indicação dos dados identificados com erros de fato, por si só, não tem força probatória de comprovar a existência de indébito, caso em que a Recorrente precisa produzir um conjunto probatório com outros elementos extraídos dos assentos contábeis, que mantidos com observância das disposições legais fazem prova a seu favor dos fatos ali registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. (Processo n° 13888.903799/2010-81. Acórdão n° 1003-002.207. Sessão de 02/02/2021. Relatora Carmen Ferreira Saraiva, g.n.)
RETIFICAÇÃO DCOMP APÓS A CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO. POSSIBILIDADE. ERRO MATERIAL. INOCORRÊNCIA NO CASO DOS AUTOS. PRETENSÃO DE ALTERAÇÃO DO PRÓPRIO DIREITO CREDITÓRIO. Aceita-se a retificação da DCOMP após a ciência do Despacho Decisório que não homologou compensação lastreada em restituição de pagamento indevido ou a maior, desde que se trate de mero erro material no preenchimento, e a retificação venha acompanhada de provas hábeis e idôneas do alegado indébito, as quais, em regra, deverão ser apresentadas na manifestação de inconformidade, sob pena de preclusão. Não verificada circunstância de inexatidão material, que pode ser corrigida de ofício ou a pedido, descabe a retificação do Per/DComp após ciência do Despacho Decisório, para alteração dos elementos do direito creditório, pois a modificação do pedido original configura inovação processual. (Processo n° 12585.720038/2012-08. Acórdão n° 9303-011.757. Sessão de 20/08/2021. Relatora Vanessa Marini Cecconello, g.n.)
COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO. NECESSIDADE PARA GARANTIA DO DIREITO CREDITÓRIO Cabe ao recorrente produzir o conjunto probatório de suas alegações nos autos, pois o procedimento de apuração do direito creditório não prescinde comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de tributo pago a maior. (Processo n° 10380.906081/2012-21. Acórdão n° 1302-004.366. Sessão de 13/02/2020. Relator Breno do Carmo Moreira Vieira, g.n.)
RETIFICAÇÃO POSTERIOR AO DESPACHO DECISÓRIO. DIPJ. COMPROVAÇÃO. ÔNUS. Para comprovar o seu direito creditório, é dever do contribuinte carrear aos autos elementos de prova que demonstrem a motivação das retificações das declarações, em especial da DIPJ, quando esta retificação se dá após a emissão do Despacho Decisório. (Processo n° 10735.900698/2017-81. Acórdão n° 1302-004.248. Sessão de 12/12/2019. Relator Luiz Tadeu Matosinho Machado, g.n.)
Ademais, há que se considerar a força probatória conferida à escrituração contábil, conforme expressamente prevê o artigo 967 do RIR/2018 (art. 923 do RIR/99):
Art. 967. A escrituração mantida em observância às disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, de acordo com a sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 1º) .
No entanto, a força probante da escrituração contábil está atrelada à documentação que a embasa, ou seja, o mero registro de uma operação não tem força probante se não estiver lastreado por documentação hábil a comprovar os fatos ali registrados.
Não custa lembrar, que o ônus da prova compete a quem alega possuir o direito, a teor do que dispõe o artigo 373 do Código de Processo Civil, in verbis:
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor.
A propósito:
IRPF COMPROVAÇÃO DO IMPOSTO RETIDO NA FONTE. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. É possível ao contribuinte a compensação, na sua Declaração de Ajuste Anual, do imposto sobre rendimentos retido pela fonte pagadora, desde que devidamente comprovada a retenção efetuada. Não tendo o contribuinte juntado o comprovante, nem comprovado por quaisquer meios a retenção pela Fonte Pagadora, descabe a compensação efetuada. Recurso negado. (Processo n° 13634.000011/2007-60. Acórdão n° 2202-01.040. Sessão de 15/03/2011. Relator João Carlos Cassuli Junior, g.n.)
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. COMPOSIÇÃO DO SALDO NEGATIVO. RETENÇÃO NA FONTE. ÔNUS DA PROVA. Incumbe ao sujeito passivo apresentar provas hábeis a comprovar a origem e o valor do imposto de renda retido na fonte utilizado na composição do saldo negativo de IRPJ/CSLL. (Processo n° 10280.902269/2010-67. Acórdão n° 1302-005.005. Sessão de 11/11/2010. Relatora Andréia Lúcia Machado Mourão, g.n.)
RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA PRECLUSA. Questões não suscitadas em sede de Manifestação de Inconformidade constituem matérias preclusas, não podendo ser conhecidas pela instância recursal. ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA Ano-calendário: 2002 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a não homologação de Declaração de Compensação quando o crédito pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez e o Recorrente não traz aos autos elementos de prova capazes de infirmá-la. ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL Ano-calendário: 2002 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE. Compete ao Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos. (Processo n° 10880.914113/200926. Acórdão n° 1002000.528. Sessão de 05/12/2018. Relator Aílton Neves da Silva, g.n.)
Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Código Tributário Nacional (�CTN�) exige para o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos não foram efetivamente comprovados no presente recurso.
Trata-se de fundamentação por si só suficiente para se manter incólume o acórdão recorrido.
Assim, considerando que a Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no acórdão recorrido, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o  do artigo 57, §3º, do RICARF.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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documentos héabeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos
legais.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Aflton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por PLANSUL PLANEJAMENTO E
CONSULTORIA LTDA., em face do acordao de n° 07-39.243, proferido pela C. 32 Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianépolis (“DRJ/FNS”),

objetivando sua reforma integral.

Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatorio constante do acordao de julgamento proferido pela DRJ/FNS, o qual sera

complementado ao final:

“Trata-se de Manifestacdo de Inconformidade de fls. 9 a 17, mais anexos, interposta
pela Contribuinte acima identificada contra o Despacho Decisério n® 893936955, de fl.
36, exarado em 01/11/2010 pela Autoridade Competente da DRF/Florianépolis/SC, com
0 seguinte teor:

4 MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
N° de Rastreamento: 893936955

DRF FLORIANOPOLIS
DATA DE EMISSAO: 01/11/2010

1-SUJEITO PASSIVO /INTERESSADO
o) NOME ENPRESARIAL
78.533.312/0001-58 PLANSUL PLANEJAMENTO € CONSULTORIA LTDA
2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMOMSTRATIVO DE CREDITO | GO0 DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE ITO
20640.46848.140910.1.7.02-0236 ! 30. trimestre de 2007 - 91/07/2007 a 30/09/2007 | Salkdo Negativo de IRP) | 10983-906.408/2010-12

3- FUNDAH!NY AD, D!CISAO E E MNTO L!GAL

estadas no % © S o orcHins % Commpos O AL Wt
mmmn»m-urmnwamr\mﬂq |ummuumoawmmuq-m

PARCELAS DE COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCONP

PARC.CREDITO | IR EXTERIOR |RETENCOES FOMTE | PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SHPA | ESTIM.PARCELADAS | DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCONP 0,00 99.360,72 0.00 0,00 0,00 6,00 95.360,72
(COMFIRMADAS 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 6,00 0,00

Valor original do saldo negative Informado no PER/DCOMP com demonstrativ de crédito: RS 99.360,72  Valor sa DIP): R$ 99.366,72
Somatonio das parcelas de composiclio do crédito na DIP): RY 707.303,50

IRP) devido: RS 607.942,88
Valor 4o 3aido negativo disponivel= (Parceias confirmadas 20 somaténo das parceias na OIPY) - (IRP) devido) Imitado 20 menor valar

Amitado 20
entre 53id0 negativo DIP) @ PER/DCOMP, abservado que Quando este CAKUID reswitar negativo, O valor sard Jero.
Valor do saldo negativo disponivel: R$ 0,00

Diaate co expasto, NAO anwx&mmmn&mm -umn.-mam
Valor devedor atd 29/10/2010.

[Pramcipac [wuira Lmuos
33.605.87 | 672147 | 10.357.32 |

Para mformaces sobre 3 analise e CTESRO. verficacso e valores devedores ¢ emasio e DARF, conseltar o m

www.receita fazenda.gov.br ment “Onde EACOBITD", 0pclo *PERDOOMP®, Rem *PER/DCOMP- Despacho De

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n° 5.172, de 1956 (Codpo Trietirio Macional). xmlxmmx 90 art. 6° da Lef 9,430, de
1996, Act. 4 da IN RFB 900, de 2008. Art. 74 da Lol 9.430, de 27 de dezemivo de 1996

4-CIENCIA E INTIMACAO

m.mmm.‘-‘_.xm.--_—n(-—.)n—m— partic da cibacia

n—-:.o—-. cepaton iegain facumada
4 Delagacin da -a-u—--u-n—m.-—.-—

—u;n-\-—-—-ur rn--tn«u-unoaanq.a—_-g-——u-n--——o

ou séniton com o

mm—uw—mm-u‘-—-mnm—

Como se nota, o direito creditério pleiteado, no valor de R$ 99.360,72, seria todo ele
decorrente de retences na fonte. E em analise ao direito creditério demonstrado na
DComp, a Autoridade competente concluiu que ndo havia gqualquer valor
disponivel para a compensacdo pretendida pela Contribuinte, razdo pela qual ndo
homologou a DComp em questao.

Do feito fiscal a Contribuinte foi cientificada em 10/11/2010 (fl. 31). Irresignada, em
09/12/2010 apresentou a Manifestacdo de Inconformidade de fls. 9 a 17, mais
anexos.

Depois de relatar os fatos no item I de sua peticdo, no item Il a Contribuinte suscitou a
nulidade do Despacho Decisorio em razdo de, no seu entendimento, ter havido
cerceamento_do seu direito_de defesa. No item I, a Contribuinte defendeu a
existéncia_de seu direito creditério. No item 1V, discorreu sobre a necessidade de
prevalecer a busca da verdade material como meio de observancia dos principios da
presun¢do de inocéncia, do devido processo legal, do contraditorio e da ampla defesa,
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da razoabilidade, da proporcionalidade, da boa fé, bem assim da vedacdo ao
enriguecimento ilicito.

Por fim, a Contribuinte requereu que seja reconhecida a suspensao da exigibilidade do
crédito tributério, nos termos do § 11 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, bem como o
provimento de sua Manifestagdo de Inconformidade para reformar o Despacho
Decisorio recorrido, em especial para homologar a totalidade da compensacédo realizada.

E o relatorio.” (g.n.)

Confira-se, a propo6sito, a ementa da decisao:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Data do Fato Gerador: 30/09/2007

RETENQQES NA FONTE CONFIRMADAS. APROVEITAMENTO NA
APURACAO DO SALDO A PAGAR OU A RESTITUIR.

Uma vez comprovado que a Contribuinte sofreu retengBes na fonte informadas no
PER/DCOMP, ela faz jus ao seu aproveitamento para fins de apuragdo do saldo a pagar
ou a restituir, constituindo, este Gltimo, o direito creditério passivel de compensagéo.

APURAGCAO DE SALDO A PAGAR. INEXISTENCIA DE DIREITO CREDITORIO.
Nos casos em que o valor do IRPJ devido ao final do periodo de apuracgéo for superior
ao montante das antecipagfes reconhecidas, havera saldo de Imposto a pagar,
inexistindo, portanto, direito creditorio a ser compensado.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido.

Em sessé@o do dia 17 de fevereiro de 2017, a DRJ/FNS ao apreciar a Manifestagdo
de Inconformidade, entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

(iii)

a Interessada transmitiu a Declaracdo de Compensagdo (DComp) n°
20640.46848.140910.1.7.02-0236, por meio da qual informou ser
detentora de saldo negativo de IRPJ do 3° trimestre de 2007 no
montante de R$ 99.360,72, informacado que coincide com o que consta na
respectiva DIPJ;

a Contribuinte se limitou a demonstrar antecipa¢des no exato montante do
saldo negativo pleiteado (R$ 99.360,72), formado por retencdes na fonte,
como_se ndo tivesse apurado IRPJ devido no periodo compreendido
entre 01/07/2007 a 30/09/2007. No entanto, na DIPJ entregue a RFB, a
Contribuinte informou a apuracdo de IRPJ devido no montante de R$
607.942 88;

tendo com base apenas a DComp transmitida, mesmo que fosse
integralmente confirmado o valor_informado a titulo de retencdes (R$
99.360,72), ndo haveria saldo negativo disponivel, afinal, o valor do
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(iv)

(v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

IRPJ devido no periodo (R$ 607.942,88) € maior do que o valor das
antecipacdes informadas (R$ 99.360,72);

o valor_das antecipacdes informado na DIPJ (R$ 707.303,60) diverge
daquele demonstrado na DComp (R$ 99.360,72);

ao_invés de informar na Dcomp o valor de todas as antecipacdes
efetuadas no 3° trimestre de 2007 (que na DIPJ alcangou R$ 707.303,60, e
do que resultaria o saldo negativo pleiteado de R$ 99.360,72, apds desse
valor ser subtraido o montante do imposto devido de R$ 607.942,88), ela
se limitou a demonstrar apenas o valor_do préprio saldo negativo (R$
99.360,72), desconsiderando a existéncia de imposto devido;

quanto ao equivoco cometido pela Contribuinte, trata-se de algo bastante
comum e plenamente superdvel em sede de apreciagdo da Manifestacdo
de Inconformidade, desde gue reste comprovado o valor integral das
antecipacfes necessarias para alcancar o montante do direito creditério
pretendido, no caso R$ 707.303,60;

com relagdo a preliminar de nulidade suscitada pela Contribuinte ha de
ser rejeitada, pois talvez ndo tenha sido captado pela Contribuinte que o
acesso_a razao (material) para 0 ndo_reconhecimento do_direito
creditorio pleiteado encontra-se disponivel na pagina da Receita Federal
do Brasil na internet, conforme orientacdo contida no Despacho
Decisorio atacado;

no mérito, entre os documentos trazidos ao processo consta apenas uma
cépia da Ficha 12A da DIPJ 2008/2007, destinada ao célculo do Imposto
de Renda sobre o Lucro Real trimestral (fls. 28 e 29);

ndo _ha qualquer outro_documento, como, por exemplo, informes de
rendimento, capazes de comprovar o direito alegado;

na DComp em questdo a Contribuinte informou ter sofrido retencéo pela
fonte pagadora de CNPJ 00.360.305/0001-04, no montante de R$
99.360,72, sob o cddigo 6188, o qual se refere se refere a retencdo em
pagamento por 6rgdo publico (financeiras);

essa fonte pagadora informou ter efetuado, no 3° trimestre de 2007,
retencdes que alcangaram o montante de R$ 870.426,26 sob o codigo
6190 - retencdo em pagamento por orgao publico (servigos);

h& que se destacar que a retencdo na fonte sob o codigo 6190 (servicos)
encontra-se em perfeita harmonia com o objeto social desempenhado
pela Contribuinte (fl. 20), o que revela ter havido outro erro no
preenchimento _da DComp, ao ter sido informado o codigo 6188
(financeiras);
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(xiii) do total retido informado pela fonte pagadora (R$ 870.426,26), o

(xiv)

(xv)

(xvi)

montante de R$ 442.121,99 se refere ao Imposto de Renda (= 4,8% de
R$ 9.210.874,84);

para ter direito ao aproveitamento do montante de R$ 442.121,99

(incluido nos R$ 870.426,26) na apuracdo do saldo a pagar ou a restituir
do 3° trimestre de 2007, é preciso checar se a Contribuinte ofereceu os
respectivos rendimentos a tributacao;

considerando que na Ficha 06A da DIPJ 2008/2007, a Contribuinte
informou ter auferido receitas de prestacdo de servicos R$
20.374.904,02 no 3° trimestre de 2007, entendo que o montante de R$
442.121,99 retido e informado em DIRF pela fonte pagadora deve ser
considerado na apuracdo do saldo a pagar ou a restituir do 3° trimestre de
2007,

por fim, como o IRPJ devido no periodo, apurado pela propria
Contribuinte na DIPJ 2008/2007, alcancou 0 montante de R$ 607.942,88,
superior aos R$ 442.121,99 ora reconhecidos como retengdo na fonte
efetivamente sofrida no periodo, fica mantida a decisdo _que nao
reconheceu a existéncia de saldo negativo no 3° trimestre de 2007.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 58/83), no qual
pleiteia a reforma do acdrdao proferido pela DRJ/FNS sob a alegacéo de que:

(i)

(i)

(iii)

(iv)

caso houvesse alguma duvida quanto a inexisténcia do saldo negativo no
montante do IRPJ, deveria o julgador a quo ter dado a oportunidade
para a Recorrente ou, ainda determinado diligéncia a fim de comprovar o
direito da Recorrente;

entregou PER/DCOMP_Retificadora 20640.46848.140910.1.7.02-0236
em 14/09/2010 e, ao arrumar o saldo negativo do trimestre, equivocou-se
e alterou além do saldo, também o valor da retencdo na fonte para o
mesmo valor, R$99.360,72, quando o _correto, conforme DIPJ, era R$
707.303,60;

0 erro cometido foi meramente de informacdo, uma vez que a utilizacéo
do crédito de saldo negativo do 3° trimestre de 2007 limitou-se sempre ao
valor de R$ 99.360,72;

por fim, pugna pela aplica¢do do principio da verdade material.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacédo do
Recurso Voluntéario, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n°® 343/2015 (Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais “RICARF”), com redagdo dada pela Portaria MF
n® 329/2017% e pela Portaria CARF n° 6.786/2022°. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acérddo recorrido em
24/02/2017 (e-fl. 53), apresentando o Recurso Voluntério, ora analisado, no dia 26/03/2017 (e-fl.
56), ou seja, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972".

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Meérito

O propésito recursal consiste no reconhecimento do direito creditério referente ao
saldo negativo de IRPJ, apurado no 3° trimestre de 2007, no valor de R$ 99.360,72 (noventa e
nove mil, trezentos e sessenta reais e setenta e dois centavos), oriundo de valores antecipados a
titulo de retencdes na fonte.

O Despacho Decisério (e-fl. 36), ndo reconheceu o direito creditorio
pretendido, de forma que, ndo restou homologada a compensacéo declarada no PER/DCOMP
de nimero 20640.46848.140910.1.7.02-0236. Confira-se:

2 Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

% Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordinarias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributério ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributario.

Paragrafo Unico. A elevacdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordinrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.

* Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
20640.46848.140910.1.7.02-0236 3o. trimestre de 2007 - 01/07/2007 a 30/09/2007 | Saldo Negativo de IRP | 10983-906.408/2010-12

3-FUNDAMENTACAOQ, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informagses prestadas no documento acima identificado & considerando que a soma das parcelss de composicao do credito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficients para comprovar a quitacdo do impesta devido e a apuragdo do salde negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSIGAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO

IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS | DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.

PER/DCOMP

0,00 99.360,72 0,00 0,00 0,00 0,00 99.360,72

CONFIRMADAS

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

valor original do saldo negative informado ne PER/DCOMP com demenstrativo de crédito: R$ 99.360,72 Valor na DIP): R$ 99.360,72
Somatério das parcelas de composicio do crédito na DIP): R§ 707.303,60

IRP] devido: R§ 607.942,88|

Valor do salde negative dispenivel= (Parcelas confirmadas limitade ac somatéric das parcelas na DIPI) - (IRPJ devide) limitado ac mener valor
entre saldo negativo DIP] e PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar negative, o valor serd zero.

valor do salde negativo disponivel: R$ 0,00

Em 17 de fevereiro de 2017 foi proferido o ac6rdédo recorrido pela C. 32 Turma da
DRJ/FNS (e-fls. 39/49), reconhecendo retencbes na fonte no montante de R$ 442.121,99
(quatrocentos e quarenta e dois mil, cento e vinte e um reais e noventa e nove centavos), porém
manteve a decisdo que ndo reconheceu a existéncia de saldo negativo no 3° trimestre de 2007.

Para melhor ilustracdo do caso, transcrevo o seguinte trecho do acordéo recorrido:

“Desse modo, do total retido informado pela fonte pagadora (R$ 870.426,26), o
montante de R$ 442.121,99 se refere ao Imposto de Renda (= 4,8% de R$
9.210.874,84).

Como ultima verificacdo, para ter direito ao aproveitamento do montante de R$
442.121,99 (incluido nos R$ 870.426,26) na apuracdo do saldo a pagar ou a restituir do
3° trimestre de 2007, é preciso checar se a Contribuinte ofereceu os respectivos
rendimentos a tributacéo, a luz do que dispde o seguinte dispositivo do RIR:

Art. 231. Para efeito de determinacdo do saldo de imposto a pagar ou a ser
compensado, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor:

[-]

111 - do imposto pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas computadas na
determinacéo do lucro real;

[...] (destaque acrescido)

Isto posto, considerando que na Ficha 06A da DIPJ 2008/2007, a Contribuinte informou
ter auferido receitas de prestacéo de servigos R$ 20.374.904,02 no 3° trimestre de 2007,
entendo que o montante de R$ 442.121,99 retido e informado em DIRF pela fonte
pagadora deve ser considerado na apuracdo do saldo a pagar ou a restituir do 3°
trimestre de 2007.

Por fim, como o IRPJ devido no periodo, apurado pela prépria Contribuinte na
DIPJ 2008/2007, alcancou 0 montante de R$ 607.942,88, superior aos R$ 442.121,99
ora reconhecidos como_retencdo na fonte efetivamente sofrida no periodo, fica
mantida a decisdo que ndo reconheceu a existéncia de saldo negativo no 3°
trimestre de 2007.” (e-fls. 48/49, os grifos em negrito séo originais e os sublinhados
sdo desta Relatora).

Desse modo, caberia & Recorrente a comprovacao das retences na fonte ndo
confirmadas na decisdo recorrida e, principalmente, o saldo negativo referente ao 3° trimestre de
2007 no valor de R$ 607.942,88 (seiscentos e sete mil, novecentos e quarenta e dois mil e oitenta
e oito centavos), o que, de fato, ndo fez.
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Da analise das razbes recursais, observa-se que a Recorrente ndo apresentou
quaisquer justificativas e/ou documentos comprobatdrios do seu direito, capazes de infirmar
0 quanto decidido pela C. 32 Turma da DRJ/FNS, pelo contrario, limitou-se a reproduzir os
argumentos da Manifestacdo de Inconformidade, além de citar diversos julgados que sequer
se aplicam ao presente caso.

Com efeito, embora seja possivel a retificagdo do PER/DCOMP e da DIPJ, é
imprescindivel em tais casos a precisa identificacdo do erro de fato ou da inexatiddo material no
momento do seu preenchimento, desde que devidamente acompanhada da documentacéo
comprobatdria.

Esse, inclusive, é o entendimento sedimentado neste Conselho, a saber:

NECESSIDADE DE COMPROVAQAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO
INDEBITO. A indicacio dos dados identificados com erros de fato, por si s6, ndo tem
forca probatéria de comprovar a existéncia de indébito, caso em que a Recorrente
precisa_produzir_um_conjunto probatdrio com outros elementos extraidos dos
assentos contabeis, que mantidos com observancia das disposi¢des legais fazem prova
a seu favor dos fatos ali registrados e comprovados por documentos habeis, segundo
sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. (Processo n° 13888.903799/2010-
81. Acordao n° 1003-002.207. Sesséo de 02/02/2021. Relatora Carmen Ferreira Saraiva,

g.n.)

RETIFICACAO DCOMP APOS A CIENCIA DO DESPACHO DECISORIO.
POSSIBILIDADE. ERRO MATERIAL. INOCORRENCIA NO CASO DOS AUTOS.
PRETENSAO DE ALTERACAO DO PROPRIO DIREITO CREDITORIO. Aceita-se
a retificacAo da DCOMP apds a ciéncia do Despacho Decisorio que ndo homologou
compensagdo lastreada em restituicdo de pagamento indevido ou a maior, desde que se
trate de mero erro material no preenchimento, e a retificacdo venha acompanhada
de provas habeis e idéneas do alegado indébito, as quais, em regra, deverdo ser
apresentadas na manifestacdo de inconformidade, sob pena de preclusdo. N&o verificada
circunstancia de inexatiddo material, que pode ser corrigida de oficio ou a pedido,
descabe a retificacdo do Per/DComp ap06s ciéncia do Despacho Decisério, para alteracdo
dos elementos do direito creditorio, pois a modificacdo do pedido original configura
inovagdo processual. (Processo n° 12585.720038/2012-08. Acérdao n° 9303-011.757.
Sessdo de 20/08/2021. Relatora Vanessa Marini Cecconello, g.n.)

COMPROVAQAO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO CREDITO. NECESSIDADE
PARA GARANTIA DO DIREITO CREDITORIO Cabe ao _recorrente produzir o
conjunto probatdrio de suas alegacdes nos autos, pois o procedimento de apuracdo do
direito creditério ndo prescinde comprovacao inequivoca da liquidez e da certeza do
valor de tributo pago a maior. (Processo n° 10380.906081/2012-21. Acérddo n° 1302-
004.366. Sessdo de 13/02/2020. Relator Breno do Carmo Moreira Vieira, g.n.)

RETIFICACAO POSTERIOR AO DESPACHO DECISORIO.  DIPJ.
COMPROVACAO. ONUS. Para comprovar o seu direito creditorio, é dever do
contribuinte carrear aos autos elementos de prova gue demonstrem a motivacao
das retificacfes das declaracdes, em especial da DIPJ, quando esta retificacdo se da
apos a emissdo do Despacho Decisério. (Processo n° 10735.900698/2017-81. Acérdéo
n° 1302-004.248. Sessao de 12/12/2019. Relator Luiz Tadeu Matosinho Machado, g.n.)

Ademais, ha que se considerar a forca probatéria conferida a escrituragdo
contabil, conforme expressamente prevé o artigo 967 do RIR/2018 (art. 923 do RIR/99):

Art. 967. A escrituracdo mantida em observancia as disposi¢des legais faz prova a
favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos
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habeis, de acordo com a sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-
Lei n® 1.598, de 1977, art. 9°, § 1°) .

No entanto, a forca probante da escrituracdo contabil estd atrelada a
documentacao que a embasa, ou seja, 0 mero registro de uma operacdo nao tem forca probante se
ndo estiver lastreado por documentacdo habil a comprovar os fatos ali registrados.

Né&o custa lembrar, que o 6nus da prova compete a quem alega possuir o direito, a
teor do que dispde o artigo 373 do Cddigo de Processo Civil, in verbis:

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo

ou extintivo do direito do autor.

A proposito:

IRPF COMPROVA(;AO DO IMPOSTO RETIDO NA FONTE. COMPENSA(;AO
INDEVIDA. E possivel ao contribuinte a compensacéo, na sua Declaracio de Ajuste
Anual, do imposto sobre rendimentos retido pela fonte pagadora, desde qgue
devidamente comprovada a retencdo efetuada. N&o tendo o contribuinte juntado o
comprovante, nem comprovado por_guaisquer meios a retencdo pela Fonte
Pagadora, descabe a compensacdo efetuada. Recurso negado. (Processo n°
13634.000011/2007-60. Acoérddo n° 2202-01.040. Sessdo de 15/03/2011. Relator
Jodo Carlos Cassuli Junior, g.n.)

DECLARAGCAO DE COMPENSACAO. COMPOSICAO DO SALDO NEGATIVO.
RETENCAO NA FONTE. ONUS DA PROVA. Incumbe ao sujeito passivo
apresentar_provas habeis a comprovar a origem e o valor do_imposto de renda
retido na fonte utilizado na composicédo do saldo negativo de IRPJ/CSLL. (Processo
n° 10280.902269/2010-67. Acérddo n° 1302-005.005. Sessdo de 11/11/2010. Relatora
Andréia Lacia Machado Mour&o, g.n.)

RECURSO VOLUNTARIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. MATERIA
PRECLUSA. Questbes ndo suscitadas em sede de Manifestacdo de Inconformidade
constituem matérias preclusas, ndo podendo ser conhecidas pela instancia recursal.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA Ano-calendario: 2002
NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS
LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a ndo homologacéo
de Declaracdo de Compensacdo quando o crédito pleiteado ndo possui 0s requisitos
legais de certeza e liquidez e 0o Recorrente ndo traz aos autos elementos de prova
capazes de infirma-la. ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO CSLL  Ano-calendario: 2002 PER/DCOMP. AUSENCIA DE
COMPROVAQAO DO DIREITO CREDITORIO. ONUS PROBANDI DO
RECORRENTE. Compete ao Recorrente 0 6nus de comprovar inequivocamente 0
direito creditério vindicado, utilizando-se de meios idoneos e na forma prescrita pela
legislacdo. Ausentes os elementos minimos de comprovacdo do crédito, ndo cabe
realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntrio neste _momento
processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-probatorio dos autos.
(Processo n° 10880.914113/200926. Ac6rddo n° 1002000.528. Sessdo de 05/12/2018.
Relator Ailton Neves da Silva, g.n.)
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Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do Codigo Tributario
Nacional (“CTN”)° exige para o reconhecimento da compensacao declarada que o crédito nela
pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido
o pleito da Recorrente, eis que tais atributos ndo foram efetivamente comprovados no presente
recurso.

Trata-se de fundamentacédo por si s suficiente para se manter inclume o acérddo
recorrido.

Assim, considerando que a Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no acérddo recorrido, decido manté-lo por seus
proprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1°, da Lei n® 9.784/99° c/c o do artigo 57, §3°,
do RICARF’.

Dispositivo

Ante o exposto, conheco do Recurso Voluntario, para nessa extensdo, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin

> Art. 170. A lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir &
autoridade administrativa, autorizar a compensacao de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.

®§ 10 A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informagdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

7§ 3°. A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcrigdo da decisdo de primeira instancia, se o relator registrar
gue as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa perante a segunda instancia e propuser a confirmacéo e
adocéo da deciséo recorrida. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)



